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			APRESENTAÇÃO


 
 

			Os jovens contemporâneos trazem consigo as marcas dos processos políticos, sociais, econômicos e culturais de seu tempo e apontam para uma complexa organização de representações sociais que se constroem e se modificam, atravessadas por condições espaço-temporais, demarcando distintas e peculiares maneiras de relacionar-se, vestir-se, estar em grupo, apropriar-se dos espaços, viver a escola, o trabalho, a sua condição de cidadania, entre tantos outros aspectos que envolvem uma denominada “condição juvenil”.


			Em nosso entendimento, as juventudes não dizem respeito a algo unidimensional que pode ser descrito ou discutido a partir de um conjunto único de elementos. Isso nos lembra, a partir de concepções compartilhadas por pesquisadores do campo das juventudes, que não é possível, e nem mesmo desejável, estabelecer um significado universal para esse momento de vida. Assim, por mais que a juventude seja referenciada por marcadores previamente dados, faz-se necessário pontuar a existência de grupos heterogêneos que transitam pela realidade social com distintas oportunidades, dado o contexto de vida no qual estão inseridos. Neste sentido, vai aqui uma crítica a trabalhos, cujas análises insistem em desconsiderar o fato inequívoco de que temos, na América Latina, muitas e distintas juventudes. Essa compreensão exige um nível de interpretação que está para além das “receitas prontas” e das ideias a priori. 


			Sob uma concepção conservadora, assistimos a um esforço em fazer aparecer, aos desavisados, uma única juventude, na qual todos se parecem entre si, podendo, de certa forma, fazer-se previsíveis aos olhos dos adultos. Assim, com frequência, o jovem é rotulado como despreocupado, irresponsável, imaturo, violento, entre outros predicados carregados de obscurantismo. Tais descrições que insistem em unificar sob uma mesma lente, as diferentes formas de pensar, ser ou existir dos jovens acaba por desconsiderar o seu caráter plural, embora também sejam observados esforços por tornar quase invisíveis as suas expressões singulares e até mesmo as suas demandas como sujeito político.


			Na contramão do lugar comum, o propósito dessa obra é o de contribuir para o desvelar de um novo olhar sobre as juventudes. A princípio, leitores menos atentos poderiam considerar os estudos aqui apresentados como registros de ações isoladas de pesquisadores brasileiros que discutem essa categoria social em uma perspectiva latino-americana. Contudo, uma análise mais criteriosa permitirá dissolver o equívoco, como podemos observar a seguir. 


			No capítulo, denominado “Abordagens teóricas sobre a temática Juventude”, Rosane Castilho apresenta, a partir da complexidade do campo da Sociologia das Juventudes, as três teorias que ancoram esses estudos: a estrutural-funcionalista, a crítica e a pós-crítica. A autora destaca que as sociabilidades e a complexidade que envolve a dita “condição juvenil” configuram-se como importantes temas em comum ao analisar as distintas abordagens teóricas sobre a temática das juventudes. 


			Victor Hugo Nedel Oliveira, Gabriela Borba Bispo dos Santos, Júlia Barbosa Silveira e Leonardo Brião de Oliveira, no capítulo intitulado “A “Metodologia de Cartas” como recurso de captura dos fluxos urbanos de jovens contemporâneos”, apresentam e discutem uma técnica de coleta de dados do fluxo urbano a partir do que se denominou “metodologia de cartas”, uma técnica que propõe a análise do conteúdo das cartas escritas por jovens para um visitante hipotético em sua cidade, podendo verificar, então, os espaços de preferência e os fluxos urbanos dos jovens contemporâneos.


			No capítulo denominado “A América Latina como espaço social das disputas juvenis”, os autores Vinícius Seabra e Aldimar Duarte propõem-se a realizar, tendo por base os pressupostos da Sociologia Reflexiva de Pierre Bourdieu, uma análise introdutória acerca da formação histórico-social do termo América Latina e seus desdobramentos na concepção de espaços e territorialidades em disputa, pela via do enfrentamento das estruturas de poder e de dominação oriundos da lógica colonialista e (neo)colonialista.


			Linccon Hernandes, Raquel Gentilli, Fabrícia Helmer e Maria Vitória Dias, no capítulo intitulado “Juventudes: Desigualdades sociais e dispositivos de poder”, propõem-se a discutir os processos de caráter social e psicológico nos quais os jovens das periferias urbanas se veem inseridos, tendo por lente a exclusão e as desigualdades, aspectos que contribuem fortemente para uma percepção negativa tanto no que concerne às perspectivas futuras, quanto no que se refere à sua condição de cidadania, empregabilidade e renda.


			No capítulo denominado “Jovens em conflito com a lei: a crise do capital e a produção de indesejáveis”, Marília Rovaron discute o fenômeno da delinquência, defendendo que este teve seu sentido ressignificado. A autora defende que, tendo por cenário os contextos econômico, político e criminal, as periferias se expandiram e a inserção de uma economia local movimentada pelo comércio de drogas ilícitas reconfigurou esses territórios, ganhando força e legitimidade pelo viés do enriquecimento rápido, da conquista de liberdade e da busca pelos “difíceis ganhos fáceis”, cuja ilusão conduz os jovens das periferias urbanas, figuras tidas como “indesejáveis”, a trajetórias marcadas por internações, violência e, no limite, à morte. 


			Thaisa da Silva Ferreira, no capítulo intitulado “O acesso à cidade por jovens da periferia de Salvador”, discute resultados de pesquisa acadêmica envolvendo a temática do acesso à cidade por parte de um grupo de jovens moradores de bairros periféricos de Salvador, tendo em vista especialmente sua relação com a Polícia Militar e com o tráfico de drogas. Segundo a autora, aspectos como mobilidade urbana e acessibilidade definem as distintas possibilidades de vivenciar a cidade, marcada pela restrição de direitos sociais básicos.


			No capítulo denominado “Juventude, participação política e formação: um estudo de caso da Câmara Juvenil de Macaé”, Carlos Eduardo Cardozo discute, a partir de leituras do campo das Ciências Sociais, uma experiência de formação para jovens que participam da experiência de “vereadores juvenis” na cidade de Macaé. Para o autor, o destaque reside nas vivências a partir dos próprios jovens e de como eles significam sua participação em um espaço institucional tradicional, como o de uma Casa Legislativa.


			Ana Júlia Bonzanini Bernardi, Jennifer Azambuja de Morais e Andressa Liegi Vieira Costa, no capítulo intitulado “As diferentes juventude(s) de Porto Alegre e a significação do conceito de democracia” apresentam as juventudes e suas relações com os aspectos subjetivos e pós-materiais como a garantia de liberdades, o respeito aos direitos de todos e à igualdade entre os cidadãos. Discutem, para isso, os conceitos de democracia, cultura e socialização política com o campo das juventudes contemporâneas, trazendo um estudo de caso dessas percepções, com jovens da cidade de Porto Alegre/RS.


			No capítulo intitulado “Juventude, família e experiências participativas: questões de gênero entre conflitos e potencialidades”, Francisco André Silva Martins e Fabrício Vinhas Manini Angelo trazem à baila discussões de distintas questões referentes ao conceito de família e suas relações com as múltiplas experiências participativas vividas por jovens que acabam sofrendo interferências que repercutem no processo de vivência das referidas experiências. Há um olhar de campo aos jovens militantes e suas relações familiares.


			Hugo Leonardo Prata, no capítulo denominado “A categoria trabalho nos dizeres de alunos da EJA de Brasil e Argentina”, apresenta, a partir da análise do discurso de jovens alunos da Educação de Jovens e Adultos, suas percepções e entendimentos sobre os conceitos e a categoria “trabalho”. O autor entende, como função, que a ideologia dominante cria para os sujeitos processos de identificação nos diversos aspectos da vida, inclusive no mundo do trabalho.


			No capítulo intitulado “Juventude, Universidade, Projeto de Vida e Visão de Futuro: notas de pesquisa com estudantes da UEG (Brasil) e da Unam (México)”, Rosane Castilho apresenta a discussão tendo por norte a juventude como categoria histórica, relacionando-a aos projetos de vida e de futuro dos jovens universitários. A autora discute a ideia da universidade como, entre outras funções sociais, um importante meio de acesso ao mundo do trabalho e apresenta resultados de investigação acadêmica entre jovens brasileiros e mexicanos.


			Após este rico percurso, esperamos que o conjunto da obra permita aos leitores um novo olhar sobre distintos aspectos que se constituiram objeto de análise das juventudes latino-americanas. Esperamos, ainda, que se deixem atravessar por suas densas reflexões, permitindo o desvelar de novas rotas de interpretação sobre os contextos que impactam, direta ou indiretamente, essa importante categoria social.


			Boa leitura!


 
 

			Os organizadores 


		






			1. 


			ABORDAGENS TEÓRICAS SOBRE A TEMÁTICA “JUVENTUDE”1


			Rosane Castilho


 
 

			Os saberes construídos acerca da temática “juventude” refletem o desenvolvimento de diversas correntes de pensamento no campo das Ciências Sociais. Além de alcançar distintos graus de notoriedade, essas correntes se ancoram em três teorias de viés sociológico: a estrutural-funcionalista, a crítica e a pós-crítica (Groppo, 2017). Assim, se cada uma delas concebe e interpreta a juventude de forma particular, não é difícil reconhecer a complexidade de um campo de conhecimento denominado Sociologia da Juventude. Os desafios primordiais são o de problematizar os modelos a partir dos quais a concepção de juventude foi constituída e o de discutir seus modos de atuação, levando em conta a tessitura de um contexto que demanda formas singulares de enfrentamento.


			Ao adotar essa leitura, toma-se por referência tanto seu rigor quanto seu caráter didático para analisar as abordagens já mencionadas como esquemas analíticos, respeitando suas nomenclaturas e suas propostas. Assim, torna-se possível compreender as características e as classificações relativas à categoria social, bem como as nuances evidenciadas por cada uma delas. 


			Todavia, há pareceres desfavoráveis aos modelos propostos, dentre eles as fragilidades no que concerne à sua consistência e à sua relevância. Não obstante as manifestações contrárias, tentando superar as polêmicas intrínsecas às teorizações acadêmicas, este texto não só apresenta as abordagens e suas principais características, mas também evidencia os aspectos dissonantes e até mesmo divergentes entre si.


			A abordagem estrutural-funcionalista considera a juventude como uma categoria construída e engendrada como um período intermediário, no qual o fenômeno da industrialização da sociedade e suas práticas sociais devem ser objeto de rigorosa investigação, em razão da iminente possibilidade de desvio da norma socialmente pactuada. Essa abordagem sustenta a necessidade de uma adaptação dos jovens a uma estrutura, cujos valores devem ser obedecidos em prol da ordem social. 


			No viés crítico de interpretação, os ritos de passagem são desalojados de sentido, observando-se grandes mudanças no processo de representação daquilo que significa “ser adulto”. Em contextos sociais, econômicos e culturais, identificam-se distinções acerca da representação de diferentes etapas da vida do sujeito, em uma perspectiva geracional, bem como acerca das práticas sociais geradas pelas condições materiais e simbólicas de um tempo datado. 


			Por sua vez, ao flexibilizar a compreensão das categorias etárias como referência, a abordagem pós-crítica – que recebeu grandes contribuições do sociólogo húngaro Karl Mannhein – se propõe a pensar a juventude como signo de um estilo de vida, de um modo de ser. Seu protagonismo está em perceber as sociabilidades emergentes como ícones de uma potência criativa e próprias de um tempo de “passagens e experimentações” (Peres, 2013, p. 54), no qual as forças disciplinares e regulatórias são relativizadas já que o caráter ambíguo e polissêmico da realidade exige estratégias que primem pela imaginação e pela originalidade. 


			Assim, desvelando algumas distinções relativas ao uso dos termos e concepções, sem com isso pretender esgotar todos os pontos desse labirinto terminológico a que se referem os conceitos, chega-se à ideia da construção de uma categoria tanto social quanto histórica já que se encontra circunscrita a uma temporalidade específica, cujos marcos são atados a uma época particular da realidade sociocultural.


			Para os pesquisadores das Ciências Sociais e Humanas, os conceitos gerados por meio do processo histórico podem vir a desaparecer na passagem do tempo, o que demandaria novas categorizações. Na esteira dessas discussões, o século XX tem sido fértil em desvelar os pressupostos de distintas correntes de pensamento. Nessa “base natural” e “universalista” se assentariam as seguintes categorias: sexo, classe, etnia, faixa etária, só para citar algumas. Outro olhar sobre essas noções analisaria as formas a partir das quais se constroem e se reproduzem discursos e práticas que terminariam por reduzir as perspectivas de sua problematização. Essas práticas buscariam refletir sobre as implicações impostas por um modelo reducionista de categorização social e apontariam para as consequências sociais do processo de legitimação dos discursos norteados pelo controle e pela regulação social.


			Apesar de sua complexidade, a juventude tem sido compreendida a partir de diferentes perspectivas acerca das diversas instituições sociais, como a família, a escola, o Estado, a religião, as mídias, dentre outras. A Academia, por exemplo, reconhecida como um espaço de construção de saberes, detém um tipo de validade social e colabora na identificação dos elementos que referenciam as ideias acerca da temática “juventude”. 


			Porém, a produção científica também representa os embates acadêmicos, em que os pesquisadores dos diferentes campos de conhecimento (Psicologia, Educação, Medicina e Ciências Sociais) têm contribuído na construção de um sólido arcabouço teórico sobre a temática. Segundo Bonder (apud Alpízar; Bernal, 2003), é importante reconhecer que, inevitavelmente, as produções acadêmicas relativas à juventude “expressam também os medos, a inveja, o voyeurismo, a idealização e a nostalgia dos adultos, que se vinculam com essa fase de idade como algo simultaneamente estranho e familiar” (p. 22). E sobre os possíveis recortes no tratamento dos dados e na apresentação dos resultados de um trabalho, complementa: “sem dúvida, este vínculo também conta na hora de definir seus recortes e, sobretudo, interpretá-los” (p. 22).


			Se os contributos teóricos respondem aos discursos mais representativos sobre a concepção de sujeito e de mundo, predominantes em um dado momento histórico e sociopolítico, cabe apresentar algumas ideias referentes a tramas culturais e políticas responsáveis por conformar perspectivas sobre a “tipologia juvenil”. Por longo tempo, essas ideias permearam o imaginário social. Fica claro, portanto, que os contributos teóricos são tributários da interpretação das representações ideológicas, religiosas, políticas – e até mesmo de senso comum –, vigentes em um dado tempo e em uma dada coletividade.


			Ao criticar a abordagem taxonômica sobre os jovens, Braslavsky (1986, p. 12) afirma que o mito da juventude homogênea “consiste em identificar todos os jovens com base em alguns deles”. Sob essa perspectiva, tanto se pode relacionar a juventude a representações estéticas que evocam o brilho, a beleza e o “frescor” da idade quanto à dúvida ou à instabilidade, configurando-a, assim, a certa “personificação” de crise, de tormenta, de perigo e de alienação.


			Assim, ao longo das últimas seis décadas, buscou-se delimitar pontos a partir dos quais o “conceito de juventude” pudesse vir a ser definido. As discussões giraram ao redor das ideias acerca de um período específico da vida, de uma franja de idade, de uma categoria social, de uma geração. As definições, de alguma maneira, se vinculavam a um ciclo vital que se encontrava compreendido entre a infância e a idade adulta. Com isso, os limites de idade deveriam ser interpretados com a devida cautela, já que não teriam força, em si, para explicar as particularidades engendradas pelas condições de vida dos sujeitos inscritos nessa faixa geracional.


			Há campos de conhecimento, associados às ciências biomédicas, que associam o termo “juventude” às alterações físicas iniciais desse curso vital (puberdade), assim como às transformações intelectuais e psicológicas. Esse processo se encerra no momento em que se observa “a inserção no mundo adulto”, considerando aí os aspectos que envolvem esse novo status social, construído de forma individual com base em características singulares dos sujeitos, como, por exemplo, o desenvolvimento da personalidade. 


			Ao fim e ao cabo, as bases da teoria funcionalista defendem que a vida adulta se configura pelo ingresso no mundo do trabalho e pelo estabelecimento de um domicílio próprio. Todavia, os contributos da abordagem crítica desse conceito – que não contestam os pressupostos básicos da teoria funcionalista, na tentativa de evidenciar as formas como os sujeitos se vinculam à estrutura social – reforçam, com base em abordagens geracionais ou de condição de classe, que a transição para a vida adulta também sofre influência das seguintes variáveis: gênero, etnia, condição urbano-rural, religião, dentre outras. A diferença está no fato de que os contributos da abordagem crítica não consideram esses aspectos como determinantes da trajetória dos sujeitos. Ademais, buscam compreender a complexidade da intervenção desses aspectos na vida dos sujeitos; ou seja, compreendem a relação entre a juventude e as demais categorias que conformam a estrutura social.


			Há quem defenda que o tempo histórico imprime uma marca que incide fortemente sobre o cotidiano dos sujeitos. Um exemplo é a proposta de que a “contemporaneidade” seja um tempo que prima pela precarização dos meios relativos à “estabilização” dos processos vitais, sejam eles ligados à infância, à juventude, à vida adulta, sejam os relativos às condições de vivenciar um tempo que se denomina por velhice.


			É em virtude desse “espírito do tempo” que os pesquisadores têm apontado distintos modos de viver, que demandam exercícios de flexibilidade de raciocínio para explicar os fenômenos recorrentes a todo momento na atualidade, envolvendo grupos sociais plurais, como é do caso dos jovens. Assim, a juventude pode responder por um “modo de fruir a vida”, por modos de enfrentamento da realidade ou, ainda, por coletivos cujas estratégias de enfrentamento do cotidiano que não se inscrevem nas “lógicas do pacto de civilidade” sejam aprovadas socialmente (Reguillo, 2012, p. 13).


			Com respeito às mudanças na conjuntura mundial e aos seus reflexos impulsionados por estudos de abordagem crítica, pode-se observar que, desde a década de 1980, nos países sul-americanos, há movimentos de cunho social para criar e manter políticas públicas capazes de responder às necessidades reais dos jovens. Aprofundando os questionamentos, para além da demanda por políticas de proteção dessa categoria social, Lopes, Silva e Malfitano (2006) defendem a necessidade de os operadores de instâncias estatais tornarem essa categoria social tão complexa em objeto de discussão e intervenção. 


			No tocante às políticas para essa faixa populacional, observa-se que, mesmo a partir de intensas lutas engendradas pelos movimentos civis e sociais, a questão do adolescente – terminologia utilizada pelas ciências médicas para o grupo social que envolve parte dos sujeitos denominados “jovens” – ainda é objeto de polêmica, de desconhecimento e de descaso no Brasil. O lento processo de inserção das pautas juvenis na agenda pública, de cunho governamental, esbarra em limites não só quanto à pertinência dos critérios adotados em sua elaboração e em sua execução, mas também quanto à estrutura institucional capaz de garantir, a priori, a execução de programas e projetos que as contemplem.


			Além-fronteiras, os anos 80 foram também férteis em gerar debates relativos aos direitos da juventude em âmbito global, com importantes trabalhos no México, nono Chile, na Argentina e na Colômbia, como atestam documentos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal, 2006). Na esteira das discussões de abordagem crítica travadas em distintos países, os movimentos sociais passaram a demandar a ampliação do espectro da “juventude”, a fim de promover possibilidades de intervenção apoiadas nas singularidades de cada segmento que compõe a categoria. Ademais, impulsionar o avanço dessa discussão “tem implicações não apenas para a fundamentação das políticas de juventude, como para a delimitação e o caráter da oferta programática que os países podem brindar a estes setores da população” (Krauskopf; Mora, apud Cepal, 2008).


			Por sua vez, Szulik e Kuasñosky (2008) afirmam ainda que “a análise da relação Estado-Juventude deve ser localizada no marco de uma nova morfologia social que expõe novos conflitos e dilemas de integração social” (p. 228). Segundo as autoras, faz-se necessário questionar as condições histórico-sociais que atuaram para converter o jovem em objeto privilegiado de políticas públicas. Na década de 1980, os jovens tinham como desafio a busca por atuação política, já que, ao recuperar a democracia, abriam-se novos espaços de participação, novos sentidos de identidade e pertencimento e novos projetos, o que implicava a necessidade de um sentido de reparação por parte do Estado, na “direção dos jovens que foram perseguidos, marginalizados e mortos durante a ditadura militar” (p. 229). Ainda, de acordo com as autoras, nos anos 90, o desafio era “aprender a decifrar e a ressignificar novos códigos de convivência social que incluem a possibilidade concreta de sua exclusão” (p. 229). 


			Essas fecundas discussões sobre a ressignificação dos códigos de convivência se intensificaram quando os olhares se voltaram para as dificuldades de inserção e permanência no mundo do trabalho e para o acesso e permanência no processo de escolarização básica. A demanda por distintas políticas no âmbito da saúde e da cultura, assim como as profundas dificuldades enfrentadas pelos jovens para estruturar seus projetos de vida e calibrar suas expectativas quanto à construção de um futuro, mantém-se ainda hoje nas pautas de discussão de pesquisadores dos distintos campos de conhecimento.


			Quando se retoma a tessitura da história, sabe-se que, na Grécia Antiga, os jovens eram referenciados como uma camada de sujeitos que se distinguia das demais por sua condição de transição (entre o privado e o público), levando em conta o recorte de gênero, já que apenas os membros do sexo masculino tinham a possibilidade de alcançar o status de cidadania (Schnapp, 1996). 


			Ao longo dos tempos, estabeleceram-se diversos olhares sobre essa camada populacional que, consolidando-se a partir do fenômeno da industrialização, tem lutado para distanciar-se do caráter de instabilidade que lhe atribuído ainda nos tempos atuais. Segundo Levi e Schmitt (1996), o século XX incumbiu-se de incrementar o imaginário social, que associou a juventude a desvios, a problemas e a desordens. Essa argumentação encontra eco nos discursos dominantes, sendo repetida à exaustão pelos meios de comunicação de massa.


			Assim, as concepções, as representações e as construções simbólicas sobre a juventude são fabricadas para justificar a aversão às formas diferentes de ser/estar no mundo e aos comportamentos, atributos e desígnios imputados a ela como sendo próprios e característicos. Isso representa uma forma perversa de estigmatizar um dado grupo – no caso, minoritário – em termos de reconhecimento social. 


			Sob esse estigma – e ainda na esteira da abordagem estrutural-funcionalista –, os jovens são associados à ideia de excesso. Seus conflitos internos e suas inquietudes acabam engendrando uma ideia de desordem que transpõe os limites do subjetivo e do privado. Assim, a família, a escola, a religião e o Estado se veem convocados a intervir, a fim de restabelecer a ordem previamente determinada, quando ocorrem situações diferentes das pactuadas socialmente.


			Esses movimentos que visam manter uma relativa normalidade social foram analisados em profundidade por Foucault, para quem as sociedades modernas haviam se encarregado de demarcar os processos disciplinares para construir um projeto burguês de “bom comportamento”. Com base em suas reflexões acerca da violência desses processos, o intelectual francês elaborou o conceito de “biopoder”. Para ele, os processos disciplinares buscam consolidar um modelo de intervenção sobre os corpos – e, portanto, sobre a forma de expressão dos sujeitos – e promovem a “estatização do biológico”. Na base desse mecanismo se encontra uma espécie de doutrinamento, com ênfase nas noções de raça, gênero, sexualidade e degenerescência. 


			Foucault (1992) afirma que, estando historicamente vinculado à constituição, ao fortalecimento do Estado Nacional e à afirmação da burguesia, o dispositivo disciplinar visava ao que se pode chamar de estratégia de “normalização” do sujeito para garantir a ordem vigente. A resistência ao aparato estatal, a partir da adoção de uma política sobre o corpo e os prazeres, pode ser atribuída à juventude que, em sua luta pelo direito ao seu corpo e ao seu desejo, se opõe de forma categórica aos agenciamentos externos. Para Arendt ([1960]-1992), esse movimento de estatização da vida se apresenta como um arbítrio, sendo, em sua concepção, antipolítico, já que nele se desvela uma condição em que a vida, em si, passa a ocupar o vazio deixado pela decomposição do âmbito político em sua acepção mais estrita.


			Em termos históricos, o mecanismo de controle social pode ser percebido no esboço de um modelo de juventude operária, observada em meados do século XIX na Europa. Esse modelo se espalhou rapidamente em termos geográficos, tendo por estratégias o disciplinamento, a higienização e a contenção dos sujeitos, a fim de tornar exitosa a realização da aprendizagem para o ofício. Daí, o jovem, como modelo privilegiado de vigor e força física, passou a ser visto como um elemento fundamental na construção do que se denominava por “desenvolvimento”. Assim, a ideia de explorar o mito do vigor juvenil serviu a movimentos totalitários, em meados do século XX, como o nazismo e o fascismo. Para Passerini (1996), os fenômenos de exploração das características juvenis (fervor, audácia, entusiasmo, impulsividade e passionalidade) nos movimentos europeus e estadunidenses tiveram no jovem uma importante ferramenta.


			As transformações observadas com mais vigor a partir da segunda metade do século XX refletem uma preocupação com uma juventude representada como a camada populacional sobre a qual as catástrofes – tanto de âmbito pessoal quanto coletivo – parecem incidir de maneira mais contundente no manejo com a realidade.  Essa aparente fragilidade diante do contexto faz eclodir versões, segundo as quais os jovens se emaranham aos problemas vividos, tornando-se, assim, parte deles. Isso demanda do ambiente uma resposta a essa “inaptidão”. Acerca desse discurso, Pais (1990) comenta que, ao final da década de 1960, a juventude foi relacionada a um “problema”, na medida em que era definida “como protagonista de uma crise de valores e de um conflito de gerações essencialmente situados no terreno dos comportamentos éticos e culturais” (p. 143). Somente a partir dos anos 70, os problemas de emprego e entrada na vida ativa tomaram progressivamente a dianteira dos estudos sobre a juventude, quase se transformando em uma categoria econômica. Assim, em cada contexto, localizam-se estratégias de enfrentamento dos desafios que, nem sempre, têm as causas primárias de seu surgimento identificadas. 


			Diante desse quadro – e imprimindo resistência a esse movimento de negação –, observa-se o crescimento das contribuições da Sociologia da Juventude, que há mais de meio século, enfrenta resistência por parte dos setores sociais ortodoxos e atua para reconhecer a juventude como categoria social singular. Esse campo do conhecimento busca, com isso, promover o reconhecimento social de suas formas de expressão, articulação e organização. Apesar das visíveis conquistas alcançadas, a luta dos pesquisadores por inscrever esse campo do conhecimento no rol da produção acadêmica de peso ainda encontra obstáculos consideráveis. 


			Em resposta a esse estado de coisas, Groppo (2017, p. 11) aponta a existência de um grande número de pesquisas empíricas, frágeis teoricamente, o que impede – ou ao menos obstaculiza –interpretações mais fecundas. O outro argumento se situa nos trabalhos bem elaborados teoricamente, mas com elevado grau de aproximação com as leituras mais ortodoxas sobre os fenômenos sociais. Esses estudos tendem a negar a importância sociológica da categoria “juventude” e, intencionalmente ou não, desconsideram suas demandas e suas prioridades.


			É o que se observa nos estudos relativos a grupos compostos sob o signo do desvio, nos quais se sustenta o caráter marginal de sua identidade e de seus deslizamentos. Nesse terreno ganham visibilidade os trabalhos acerca das gangs urbanas estadunidenses, levados a cabo pela Escola de Chicago, que se notabilizaram por desenvolver estudos originais, de caráter etnográfico, sobre a cartografia de uma dita marginalidade, observada nos grandes centros urbanos. 


			Os estudos realizados pelos pesquisadores da Escola de Chicago estimularam a elaboração de novas categorias associadas à patologia social. Uma de suas teorias mais conhecidas, a das Zonas Concêntricas, recortou a cidade de Chicago em espaços específicos, para que as áreas urbanas apresentassem características próprias e se tipificassem por sua mobilidade e pela capacidade de adaptação ao contexto socioeconômico. Assim, essas áreas se expandiriam e obedeceriam à dinâmica de certas variáveis como diferenciação, competição, sucessão e segregação. Esses referenciais são importantes contribuições para o estudo da periferia – cuja distância do centro não se dá por questões meramente geográficas, mas por aspectos como poder e reconhecimento – e para o estudo de grupos marginais, cujo surgimento pode ser entendido como resultante do processo de urbanização desordenada e da má gestão no tocante à garantia dos direitos sociais básicos, o que permite o aumento significativo dos indicadores de pobreza, insalubridade e segregação.


			Uma interessante conclusão do estudo relativo às Zonas Concêntricas é a constatação de que a deterioração do espaço físico é um fator preponderante na ocorrência de atos de caráter delitivo. Assim como as infrações penais se constituiriam em uma resposta à degradação do meio físico e social, a intervenção – no sentido da ressignificação do desvio – deveria se dar por meio de caráter preventivo, para que se buscasse a suficiência das políticas públicas locais. 


			Nesse diapasão é importante comentar que, mesmo sendo acusada de propagar uma ideia unificada acerca do fenômeno da criminalidade urbana e de incitar o avanço de interpretações contraditórias relativas à gênese social do delito, a Escola de Chicago é um importante referencial para investigações teóricas sobre a temática, razão pela qual seus contributos são amplamente explorados nas pesquisas acadêmicas.


			Os pesquisadores da abordagem crítica, por sua vez, argumentam que os modos de vida dos jovens vão diferir conforme distintas variáveis, capazes de alterar a trajetória deles: dentre elas, a condição de classe e de gênero. Ou seja, a diversidade de vivências, as experiências e as possibilidades vão incidir na construção de identidades que expõem, desde o interior, os limites e as tensões aos quais os jovens se veem expostos em uma condição singular, principalmente no que tange às formas de se relacionarem com o outro, com o ambiente e com as instituições ditas socializadoras.


			Sobre as premissas relativas à vivência da condição juvenil na contemporaneidade, muito material se produziu nas últimas três décadas. Margulis e Urresti (2008) analisam a realidade que incide sobre os jovens das classes populares. Por meio da lógica do consumo, que lhes impõe regras diferenciadas de atuação no jogo social, esses jovens se veem usurpados de tempo e de capital econômico para desfrutar de tempo livre antes de assumirem as responsabilidades da vida adulta. Observa-se que dentre as imposições aos jovens das classes populares estão o ingresso precoce no mundo do trabalho e a realização de serviços “mais duros e menos atrativos, assim como a assumência de obrigações familiares prematuramente” (p. 17).


			Também, dentre as variadas investigações sob o viés crítico, há uma de Fleury (2007), que expõe o processo de fortalecimento de identidades observado em um grupo de jovens dançarinos de rua em Niterói. Os dados obtidos permitiram compreender que a dança combinava não só a busca de prestígio e visibilidade, mas também a garantia de sobrevivência econômica, talvez a questão preponderante. Ademais, o uso de gêneros musicais, como o rap e o hip hop – com suas batidas aceleradas, acompanhadas por danças marcadas por malabarismos corporais –, teve a função de compartilhar as dores e as indignações por meio de ritmos, reconhecidos mundo afora por denunciar as condições perversas de vida de grupos sociais excluídos.


			Os pesquisadores da abordagem pós-crítica sobre a juventude sustentam, por sua vez, o caráter dialético da condição juvenil, propondo, entre outros aspectos, novos olhares sobre a validade das construções sociológicas de viés estruturalista, tais como as noções de identidade, cultura e ciclos de vida. O que se questiona, nessa abordagem, é a validade da concepção de que as categorias sejam subsidiadas, em sua compreensão, por um arcabouço social firme e invariável. Nesse viés, a construção das identidades envolveria estruturas híbridas, as culturas se interconectariam e os ciclos de vida não ocorreriam por meio de uma transição linear, sendo orientados por gerações anteriores, que seriam necessariamente detentoras de um capital simbólico socialmente alcançado. O que se propõe, sob essa perspectiva teórica, é desvelar um “colapso paradigmático” na função social das instituições, dos saberes e das práticas sociais, aspectos orientados pelos “pactos civilizatórios aprovados pela modernidade” (Reguillo, 2012, p. 13), os quais se fragilizam como fonte de referência e significação em tempos tidos como críticos e incertos. 


			No tocante aos saberes e suas contribuições há, segundo Groppo (2015, p. 96), dois movimentos teóricos que sintetizam “os caminhos díspares que a sociologia da juventude tomou em sua era de teorias pós-críticas”. Esses movimentos envolvem as rupturas relativas às concepções de “totalidade” e de “tradição”. A primeira contesta a concepção da realidade social como um todo, como um organismo, cujo curso se destina à incorporação de uma estrutura social dada. A segunda questiona a socialização como um processo linear, passivo e orientado por gerações anteriores, em tempos de profundas ressignificações quanto a papéis e lugares socialmente constituídos. A assunção desses movimentos, como recurso para a compreensão das profundas mudanças ocorridas na modernidade, faz emergir aspectos intrínsecos a esse novo estágio, tais como a pluralidade, a reversibilidade e a polissemia. 


			Assim, os contributos de viés pós-crítico sobre a juventude buscam revelar a magnitude das concepções contemporâneas de socialização, reconhecendo-as como potentes e ativas por meio da heterogeneidade de princípios sociais, identitários e culturais enquanto organizadores das condutas, da experiência com o tempo (Leccardi, 2005), com o espaço (Melucci, 1997), com a figura de autoridade (Castilho, 2011; 2012) e com a obliquidade do processo de transição para a vida adulta (Pais, 1993). Daí, o excesso em contraposição à norma seria a estratégia na luta pela sobrevivência dos sentidos e significados da experiência, que, no limite, configuraria a trajetória permeada tanto pela precariedade quanto pela potência geradora de novos signos. Os jovens, vistos por esse ângulo, respondem por um coletivo que não só demanda autonomia, respeito e atenção em face do rompimento irremediável da normatividade vigente, mas que também reconhece sua dimensão gregária – considerando-a como um importante aspecto de seu vigor psíquico – por ativar a sociabilidade, a potência criativa e a cultura, em seus distintos matizes, níveis e variantes, em sua prática cotidiana.


			Por fim, é importante considerar que as distintas abordagens da categoria “juventude” discutidas neste texto têm em comum a percepção dos jovens como protagonistas de importantes dinâmicas de cunho coletivo. Os movimentos levados a cabo por jovens em diversos momentos da história evidenciam tanto uma posição política, como é o caso do Maio de 1960 na França, quanto a denúncia da decadência dos valores burgueses, feita pelos hippies, com o lema “sexo, drogas e rock and roll”, observada com mais vigor em solo estadunidense e tendo Woodstock como cenário emblemático. Eventos de grande visibilidade engendram percepções singulares, cujo imaginário é capaz de fixar imagens estereotipadas da juventude pela via de um discurso recorrente, o que, no limite, sustenta a necessidade de um interdito dessa camada social. 


			Ao fim e ao cabo, espera-se que novos estudos desvelem a diversidade de vozes e contextos que preenchem os modos de ser, pensar e agir desses sujeitos. Se o termo “respeito” remete, em um dos sentidos de viés etimológico, a “um outro olhar” sobre os sujeitos, os contextos, as referências construídas a priori, este, sem dúvida, será uma trilha menos tortuosa para aqueles que adotam o labor reflexivo como recurso e como princípio.
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			A “METODOLOGIA DE CARTAS” COMO RECURSO DE CAPTURA DOS FLUXOS URBANOS DE JOVENS CONTEMPORÂNEOS1


			Victor Hugo Nedel Oliveira


			Gabriela Borba Bispo dos Santos


			Júlia Silveira Barbosa


			Leonardo Brião de Oliveira


			Para início de conversa: a cidade e seus jovens


			A cidade de Porto Alegre, capital do estado do Rio Grande do Sul, e integrante do território brasileiro deu início à sua história em 1752, com aproximadamente sessenta casais portugueses açorianos do qual esperaram uma demarcação de terras no noroeste do estado pelo governo português. Com a demora, se instalaram no chamado Porto de Viamão, primeira nomenclatura da atual cidade Porto Alegre. 


			Traçando um panorama geográfico, às margens da capital encontra-se o Lago Guaíba, que possibilitou a importação e exportação de produtos para Porto Alegre através do Cais do Porto. Localizado na zona central, é perto dele que tem início a Orla do Guaíba sendo direcionada até a zona sul da cidade, com seus diversos pontos nomeados, como Orla do Gasômetro, Orla da Assunção ou Orla de Ipanema, sendo nomeado ou pelos prédios culturais perto do local ou pelos bairros. Em Porto Alegre, encontram-se variados locais de cultura ou lazer, sendo públicos ou privados. Há presença forte de museus como o Museu de Arte do Estado do Rio Grande do Sul, Museu Iberê Camargo, Museu de Ciências e Tecnologias da PUC/RS, entre outros. Também há importantes momentos culturais como a Feira do Livro de Porto Alegre e a Bienal do Mercosul. Os espaços de lazer combinam com o hábito de frequentar praças como momento de lazer nos finais de semana, sendo os mais conhecidos: Parque Marinha do Brasil, Parque Farroupilha e o Parque Germânia. No setor do comércio encontram-se locais privados como shoppings, as lojas nos bairros comerciais, por exemplo, o Centro da cidade. E há também as feiras em zonas de lazer, sendo vendidos principalmente artesanatos e alimentos. 


			Visto o cenário urbano da cidade, assume-se que Porto Alegre permite diversas relações sociais das quais podem servir para um passeio por lazer, cultural ou para fazer compras. Logo, entende-se que, a partir destas relações forma-se o sujeito na cidade, inclusive podendo considerar a cidade de Porto Alegre como um lugar, conceito definido por Santos (1997) como espaço de identidade e pertencimento. Os jovens, por sua vez, também são habitantes da cidade, e conforme Carrano (2003), a cidade também é um espaço educativo. 


			É preciso estabelecer, portanto, que há diferença entre estudar jovens e adolescentes, sendo que cabe aos pesquisadores das juventudes entender as culturas juvenis, suas relações consigo e com os demais, além dos seus espaços de pertencimento. Segundo Wulff (1995) os estudos da adolescência se preocupam em corpos e mentes, enquanto o estudo da juventude enfatiza o aqui e agora das experiências do jovem, para entender a formação de seus mundos. Entende-se, então, que há diversidade entre os jovens. Pais (2001) reivindica a necessidade de entender que existe uma pluralidade entre os jovens, justamente pela diversidade entre as suas culturas neste segmento social. É importante salientar que tal diversidade também afeta as relações sociais pelos jovens, e sua maneira de entender o seu mundo e de que maneira se posicionam diante de situações, identidades e locais. Conforme Heidegger (2006) “ser-no-mundo” implica ser mundo. Ou seja, somos constituintes do mundo enquanto estamos e vivemos aqui, sendo uma relação além do corporal, visto que ser do mundo implica ao sujeito a maneira ao qual ele é integrante, como a existência. Nisto há de se entender que os jovens também são integrantes do mundo, e que buscam a maneira ser parte constituinte do seu lugar. Nesta investigação, entende-se o “mundo” como a cidade de Porto Alegre, para entender qual a relação dos jovens pesquisados com a cidade. Assim sendo, os espaços urbanos ocupados e perpassados durante a rotina.


			É notável a presença dos jovens nos espaços na medida em que observamos sua linguagem e vestimenta, ou quando escutam música e mexem no celular. Trata-se de múltiplas características, que se relacionam com contextos locais e globais, que atravessam a escala coletiva e individual, expressadas de diferentes formas, e são fortemente representadas nas gerações de juventudes contemporâneas. Essas são as culturas juvenis, são múltiplas, e, por vezes, ditas efêmeras. São amplamente trabalhadas por Feixa (1998), quando afirma que: 


			En un sentido amplio, las culturas juveniles se refieren a la manera en que las experiencias sociales de los jóvenes son expresadas colectivamente mediante la construcción de estilos de vida distintivos, localizados fundamentalmente en el tiempo libre, o en espacios intersticiales de la vida institucional. (p. 32)


			Reforçando o caráter diverso da juventude, podemos ressaltar Pais (2003) quando diz:


			[...] a juventude deve ser olhada “não apenas na sua aparente unidade, mas também na sua diversidade”, pois não há um único conceito de juventude, que possa envolver todos os campos semânticos que a ela estão associados. (p. 98)


			Portanto, as juventudes são múltiplas na medida em que existem de vários modos diante das distintas realidades que encontramos nos espaços da vida real. Sua diversidade vai do individual ao coletivo, mas é expressa neste último na medida em que agem e são percebidos nos espaços em que transitam.


			Conforme o IBGE (2010), os jovens fazem parte da faixa etária entre 15 e 29 anos. Assim, há de se perceber que há uma pluralidade entre eles, apesar de terem características próprias devido ao próprio recorte etário. Logo, é preciso entender que juventude não é apenas um momento de transição entre infância e adultos. 


			As juventudes são encontradas por toda a parte, seja em um espaço educativo ou em um local não formal de aprendizagem, como os espaços de uma cidade. Há o debate sobre essa apropriação das juventudes com os locais que convivem. Como expressam Borelli e Rocha (2008): 


			[...] com “rodinhas nos pés”, tomam conta da cidade como um todo ou dos bairros das regiões em que vivem, numa circulação transversal e desordenada, que explode os limites da espacialidade urbana e, por vezes, do próprio pertencimento social. (p. 23)


			Carrano (2003) também se situa no debate sobre a função da cidade, e como os jovens se apropriam dela.  Para ele, a cidade também funciona como um local de aprendizados visto que possibilita relações e práticas sócio-educativas. Como o autor afirma: 


			As práticas sociais que ocorrem nas cidades incorporam-se ao conceito de educação, uma vez que compreendem em suas dinâmicas culturais próprias de realização, a formação de valores, a troca de saberes e, em última instância, a própria subjetividade. (p. 20)


			Assim, o autor entende que a educação cabe além do espaço escolar, podendo ser a cidade, a qual possibilita que os jovens façam parte dela, para ensinar ou aprender. 


			A cidade é onde as diferenças se encontram com frequência, onde o trânsito é constante, de maneira que a paisagem não é inteiramente estática, está em constante mudança, movimento. A cidade pode ser entendida, também, como uma multidão de desconhecidos, pelos quais estamos abertos cotidianamente, diz Reyes (2005):
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